INDICAÇÃO Nº 
2174
, DE  2004 

INDICAMOS, nos termos do artigo 159 da XI Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine aos órgãos competentes a adoção de estudos e providências pertinentes à matéria versada no Projeto de lei n.º 53, de autoria do Deputado Jovem André Araújo Garcia, apresentado por ocasião do Parlamento Jovem Paulista 2004.

JUSTIFICATIVA

Em 19 de novembro de 2004, desenvolveram-se com grande êxito os trabalhos da 6ª Legislatura do Parlamento Jovem Paulista. 

A cada edição do Parlamento Jovem, reforça-se nossa convicção quanto ao absoluto acerto em que se constituiu a implantação, nesta Casa de Leis, desse evento democrático e festivo, que culmina com a apresentação, discussão e votação dos projetos de lei em Plenário, mas que se inicia meses antes, mobilizando fortemente os jovens e as comunidades escolares em todas as regiões de nosso Estado.

O interesse demonstrado por esses jovens e a qualidade e a pertinência das proposituras que trouxeram a este Parlamento são altamente alvissareiros, indicando não apenas sua aptidão e disposição para ativamente exercer os direitos e cumprir os deveres inerentes à cidadania, como também o inabalável compromisso dessa geração com a construção de uma sociedade livre, justa e solidária.

Todos os noventa e quatro projetos de lei apresentados pelos deputados jovens em seus respectivos partidos, organizados tematicamente — Agricultura, Cultura, Defesa do Consumidor, Direitos Humanos, Educação, Emprego, Esportes, Habitação, Juventude, Natureza, Saúde e Segurança Pública —, revelam sua preocupação com temas relevantes, e as providências neles previstas podem se constituir, em muitos casos, em subsídio para a formulação de ações e projetos do Poder Público. 

Bem por isso, reputamos oportuno o encaminhamento dos projetos ao Senhor Governador do Estado, a fim de que Sua Excelência determine aos órgãos competentes a análise das propostas ali contidas, com vistas a sua futura implantação.

Eis o escopo da presente indicação, que tem por objeto o Projeto de lei nº 53, de autoria do Deputado Jovem André Araújo Garcia, cujo teor é o seguinte:
“PROJETO DE LEI Nº 53 DE 2004 

Partido dos Esportes 

Dispõe sobre a concessão de subvenção mensal às academias esportivas do Estado de São Paulo para a prática de artes marciais para crianças carentes. 

O Parlamento Jovem Paulista decreta: 

Artigo 1º - Fica o Governo Estadual autorizado a partir de 01 de janeiro de 2005, a conceder às Academias Esportivas do Estado de São Paulo que trabalham com aulas de artes marciais, uma subvenção mensal no valor de 04 (quatro) salários mínimos para cada grupo de 20 crianças de famílias de baixa renda matriculadas na entidade. 

§ 1º - O limite máximo será de 16 (dezesseis) salários mínimos (oitenta crianças) por Academia Esportiva, incluindo as filiais. 

§ 2º - Excepcionalmente no mês de dezembro, a subvenção objeto deste artigo será no valor de 08 (oito) salários mínimos por grupo de 20 crianças. 

Artigo 2º - A academia interessada em participar do projeto deverá se inscrever na Secretaria Estadual da Juventude, Esportes e Lazer do Estado de São Paulo, apresentando termo de responsabilidade, demonstrando interesse em receber a subvenção, apresentando os seguintes documentos: 

I - certidão negativa de débitos na Receita Federal e Secretarias Municipal e Estadual da Fazenda; 

II - alvará de autorização de funcionamento, expedido pela Prefeitura Municipal da cidade onde se localiza a academia; 

III - autorização de funcionamento expedido pela Vigilância Sanitária; 

IV - titulação de Ensino Superior concluído em Educação Física do responsável pelo projeto na Academia; 

V - certidão negativa de antecedentes criminais do profissional que será responsável pelo projeto na academia. 

Parágrafo único - Se a academia interessada não apresentar os documentos relacionados nos incisos anteriores ou apresentá-los com má-fé, será automaticamente indeferida seu credenciamento e o responsável pela Academia poderá responder por processo crime, mediante instauração de inquérito policial. 

Artigo 3º - Os documentos relacionados no artigo 2º  e incisos, deverão ser entregues impreterivelmente até 30 de novembro de 2004 na Secretaria Estadual da Juventude, Esportes e Lazer do Estado de São Paulo. 

Artigo 4º - Os recursos serão utilizados pela Academia Esportiva, devendo a entidade manter turmas com no máximo 30 alunos, em espaço próprio para a prática de arte marcial, com duas aulas de 90 (noventa) minutos por semana, para crianças oriundas de famílias cuja renda mensal não ultrapasse a 03 (três) salários mínimos. 

§1º - Caberá a Academia Esportiva efetuar a escolha e contratação do professor responsável pelas aulas, que deverá ser formado em Educação Física, devidamente registrado no CREFI, e portador de no mínimo Faixa Preta outorgada e registrada na Federação Paulista correspondente a arte marcial praticada. 

§2º - Caberá a Academia Esportiva exigir que o aluno esteja devidamente matriculado em uma escola pública cumprindo com a freqüência exigida, fiscalizando a cada trimestre, objetivando o fiel cumprimento das normas contidas, sob pena de suspensão da subvenção objeto deste projeto de lei. 

Artigo 5º - Caberá à Delegacia Regional de Esportes o acompanhamento em fiscalização do projeto nas academias. 

§ 1º - Se os supervisores de ensino, encontrarem alguma irregularidade, deverão comunicar automaticamente a Delegacia Regional de Esportes, que comunicará o fato a Secretaria Estadual da Fazenda, que automaticamente, deixará de transferir a subvenção a Academia. 

§ 2º - A academia será notificada da suspensão da subvenção e terá o prazo de 30 dias para ingressar com eventual recurso administrativo para a manutenção da subvenção e continuidade no projeto. 

Parágrafo único - Se a academia não apresentar no prazo determinado o recurso administrativo, estará excluída automaticamente do projeto e poderá sofrer as sanções administrativas, civis e penais cabíveis caso tenha ocorrido algum dano ou crime. 

Artigo 6º - A academia deverá, semestralmente, apresentar a prestação de contas, munida dos documentos necessários para a Secretaria Estadual da Fazenda, que fiscalizará diretamente a aplicação dos recursos financeiros ao fim estabelecido no projeto. 

Artigo 7º - Poderão participar como auxiliares no projeto, os estagiários que estejam cursando o último ano de graduação no curso de Educação Física, Medicina e Fisioterapia. 

§1º - Os estagiários  poderão desenvolver programas em suas áreas que estejam estritamente ligados à prática esportiva. 

§ 2º - Os estagiários terão direito a contagem do tempo na planilha de estágio de conclusão de curso e um certificado correspondente as horas trabalhadas. 

Artigo 8º - Qualquer cidadão poderá denunciar na Delegacia Regional de Esportes eventuais irregularidades na aplicação dos recursos destinados ao projeto, que imediatamente serão averiguadas, existindo absoluto sigilo sobre a pessoa do denunciante. 

Artigo 9º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente. 

Artigo 10º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA

Esse projeto, embora inicialmente esteja ligado ao tema ESPORTE, ele também atinge com bastante propriedade a SAÚDE, EDUCAÇÃO, CULTURA, JUVENTUDE E EMPREGO. 

Grande parte das artes marciais é considerada ESPORTES OLÍMPICOS, e como o judô, com expressão em nosso país. Por sua vez, grande parte dos campeões brasileiros de judô, são alunos de entidades paulistas, e muitas vezes, atletas de outros estados buscam aqui aprendizado e aperfeiçoamento em suas técnicas, refletindo assim o grande preparo dos professores paulistas. 

É através do ESPORTE sadio que muitas crianças e jovens encontram nesta CULTURA uma ideologia a seguir, livrando-se do caminho ocioso e delinqüente que a sociedade marginalizada oferece. E muitos, mesmo cientes disso, e com desejo de praticar esportes, não conseguem ter acesso pelas dificuldades mais variadas, principalmente financeiras. Não existindo um incentivo real para se tornarem atletas de destaque, o sonho de serem verdadeiros campeões nunca se tornará realidade. 

Para se conquistar uma base sólida para a vida adulta, o ESPORTE, aliado à EDUCAÇÃO é um sustentáculo. Razão pela qual, este investimento dando condições de acesso e oportunidades, é uma forma de incentivo para a JUVENTUDE de nosso estado. 

Com a prática de artes marciais, vários estudos apontam para uma grande melhoria nas qualidades físicas do praticante, sendo a atividade física um grande aliado para o desenvolvimento harmonioso do físico, com melhorias na resistência a doenças e hábitos de posturas atléticas, recusando os vícios de bebidas alcoólicas, fumo e outras drogas, buscando assim uma preocupação constante com a melhoria e manutenção da SAÚDE. 

Este projeto tem como objetivo paralelo incentivar a criança e o jovem a freqüentar e se interessar pelas aulas na escola. Pois ele somente poderá participar das aulas de artes marciais se estiver cursando uma escola pública e mantendo a sua freqüência em dia. 

As artes marciais, praticadas e orientadas por professores qualificados, tem como alvo uma diminuição na agressividade, que é tão estimulada nos meios marginalizados, trazendo ao praticante um equilíbrio em suas ações, respeito e disciplina nas suas condutas. 

Este trabalho descentralizador atingirá um grande número de crianças e jovens, envolvendo todas as ACADEMIAS ESPORTIVAS oficiais do Estado de São Paulo com estruturas já montadas e especializadas para este fim, alcançando uma qualidade inquestionável, e ao mesmo tempo este projeto estará abrindo oportunidades de EMPREGOS para os profissionais qualificados e dará condições de manutenção às entidades que hoje são grandes geradoras de empregos em potenciais, mas tão oneradas em suas despesas e tributos. 

Convictos do apoio dos nobres senhores parlamentares para esta iniciativa, antecipamos os nossos agradecimentos e formulamos os votos de elevada estima e consideração. 

Deputado Jovem André Araújo Garcia 
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